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Ações Desenvolvidas sobre Modelo Regulatório do INMETRO

A FIESP e o SENAI-SP realizaram duas pesquisas:

• Pesquisa Empresas, com objetivo de identificar as principais dificuldades das
empresas diante da regulação da qualidade e conformidade pelo Inmetro e
contribuir para melhorias no sistema de regulação favorecendo o ambiente de
negócios.

• Pesquisas Sindicatos, com objetivo de identificar a percepção dos Sindicatos
sobre a atuação do Inmetro e questões a ele associadas, como os modelos de
regulação. Além da aplicação de questionário, foram realizadas entrevistas
(apenas para os respondentes do questionário) com o responsável indicado pelo
sindicato a fim de enriquecer o conteúdo dos temas respondidos na pesquisa,
com dados qualitativos que eventualmente não tenham sido abordados no
formulário e melhor expressem a visão do setor.

• Foram entrevistadas 202 empresas industriais (de 19 a 29 de junho de 2020) e 33
sindicatos industriais (de 17 de junho a 01 de julho).
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Principais Resultados das Pesquisas com as 
Empresas e os Sindicatos
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Conhecimento Institucional e atuação do INMETRO 
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A maioria das empresas (85%) conhecem as atividades, produtos e
serviços do Inmetro, e todos os sindicatos sem exceção os conhecem.
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100% dos sindicatos 
entrevistados 
conhecem as 

atividades, produtos e 
serviços do Inmetro



Empresas Sindicatos

Nunca participou, mas conhece a instituição 58% 9%

Avaliação da conformidade 18% 70%

Acreditação de ensaios laboratoriais 17% 27%

Fiscalização 17% 39%

Participação de reuniões e consulta pública 9% 70%

Metrologia Legal 6% 33%

Levantamento e fornecimento de dados 6% 52%

Elaboração de portarias 5% 42%

Estrutura laboratorial e ensaios 5% 27%

Inovação tecnológica 1% 15%

Articulação internacional 0% 18%

A maioria (58%) das empresas nunca participou diretamente de algum
processo ou serviço prestado pelo Inmetro. Muitos dos processos e
serviços do Inmetro utilizados pelas empresas são articulados pelos
sindicatos.
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Empresa ou sindicato já participou anteriormente de algum processo ou serviço 
prestado pelo INMETRO?

70% dos sindicatos já 
participaram do 

processo de avaliação 
da conformidade, de 
reuniões e consultas 

públicas com Inmetro e 
mais da metade (52%) 
também já colaborou 
com levantamento e 

fornecimento de 
informações para o 

Inmetro. 



Empresas Sindicatos

Tem produtos e serviços já certificados, mas nenhum 

outro para ser certificado
21% 12%

Tem produtos e serviços já certificados, além de outros 

a serem certificados
19% 55%

Não tem produtos e serviços já certificados ou a serem 

certificados
42% 21%

Não tem produtos e serviços certificados ainda, mas 

tem produtos ou serviços a serem certificados
18% 12%
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40% das empresas tem produtos ou serviços certificados ou a
serem certificados pelo Inmetro. 67% dos sindicatos acompanham
empresas com produtos e serviços já certificados ou a certificar
pelo Inmetro.

Empresa ou setor possui produtos ou serviços certificados ou a serem 
certificados pelo INMETRO?

40% 67%
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Somente 21% das empresas consideram que a certificação do Inmetro
contribuiu para exportar, nos sindicatos essa parcela sobe para 52%.

52% dos sindicatos afirmam que SIM

Certificação do INMETRO contribuiu para empresa ou setor exportar?

21% das empresas afirmam que SIM

Razões por que certificação do Inmetro contribuiu para exportar

Razões por que certificação do Inmetro NÃO contribuiu para exportar
Empresas Sindicatos

Produto não necessita de certificação 52% 56%

Outros 20% 25%

O mercado de destino não reconhece as exigências do Inmetro, apesar de serem similares 18% 13%

Custo elevado da certificação 12% 0%

Precisa cumprir exigências do mercado de destino, que são diferentes das exigências do Inmetro 11% 31%

Processo muito lento e burocrático 8% 0%

Prazo elevado para certificar 6% 0%

Empresas Sindicatos

A certificação agrega valor e valoriza a marca 58% 94%

A certificação agrega segurança ao produto 44% 65%

A certificação é obrigatória 42% 41%

A certificação traz reconhecimento técnico 37% 47%

Outros 2% 24%

*

* Empresa não exporta



Empresas Sindicatos

A certificação é obrigatória 56% 42%

A certificação dá maior confiabilidade ao produto em relação à concorrência desleal 52% 68%

A certificação agrega valor e valoriza a marca 47% 84%

A certificação agrega segurança ao produto 45% 58%

A certificação traz reconhecimento técnico 34% 47%

Outros 3% 11%
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A certificação do Inmetro tem impacto maior sobre vendas no mercado
interno do que externo. Para 32% das empresas e 58% dos sindicatos, a
certificação do Inmetro contribuiu para vender mais internamente.

58% dos sindicatos afirmam que SIM

Certificação do INMETRO contribuiu para empresa ou setor vender mais no mercado interno?

32% das empresas afirmam que SIM

Razões por que certificação do Inmetro NÃO contribuiu para vender mais no mercado interno
Empresas Sindicatos

Produto não necessita de certificação 62% 64%

Outros 16% 36%

Custo elevado da certificação 14% 0%

Produto é submetido à regulação de outros órgãos além do Inmetro 13% 36%

Processo muito lento e burocrático 9% 0%

Prazo elevado para certificar 9% 0%

Razões por que certificação do Inmetro contribuiu para vender mais no mercado interno



• Parcela relevante das empresas não exporta, somente vende no mercado interno.

• Parcela relevante dos sindicatos (31%) aponta que a certificação do Inmetro não contribui para
exportar porque as exigências do Inmetro são diferentes das exigências dos mercados de destino.

• Entre as empresas que consideram que a certificação contribuiu para empresa vender mais no
mercado interno (32% das empresas), mais da metade considera que a principal razão foi o fato da
certificação ser obrigatória.

• A percepção de que a certificação agrega valor a marca e valoriza o produto é maior entre os
sindicatos (84%-94%) do que entre as empresas (47%-58%), tanto como razão do aumento das vendas
no mercado interno quanto externo.

• Uma percepção comum e relevante a empresas e sindicatos é que o processo de certificação passa
uma confiança de produto ou serviço seguro e de qualidade ao consumidor, oferecendo maior
confiabilidade em relação a concorrência desleal no mercado interno.

• Porém, sindicatos ressaltaram que não há como identificar se no processo de compra o consumidor
estaria disposto a pagar mais por um produto certificado pelo INMETRO.
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Por que a certificação do INMETRO contribuiu para empresa ou
setor vender mais no mercado interno do que no externo?



Produtos e serviços prestados pelo Inmetro
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A certificação de produtos, a metrologia legal e a vigilância de mercado
são os serviços do Inmetro mais utilizados por empresas e nos quais os
sindicatos tem maior envolvimento. Para os sindicatos, destacam-se
também os comitês de estudos e criação de regulamentação.

Empresas Sindicatos

A certificação de produtos no processo de avaliação da conformidade 30% 70%

A metrologia legal (nos instrumentos e métodos de medição) 24% 52%

A vigilância de mercado (fiscalização nos pontos de venda, áreas de 

fronteira e nas empresas)
12% 64%

A acreditação de laboratórios próprios 12% 39%

Os comitês para estudos e criação de regulamentação 8% 64%

Outros 7% 6%

O processo de anuência de importação 3% 18%

As ações de compatibilização das exigências técnicas nacionais com 

aquelas aplicáveis em outros países (convergência regulatória)
1% 27%

O Programa Brasileiro de Etiquetagem de Eficiência Energética 1% 12%

A estrutura dos laboratórios do Inmetro voltados à inovação 

tecnológica de produtos e processos
1% 9%

O  Sistema de Superação de Barreiras Técnicas ao comércio 1% 21%

Produtos e serviços do INMETRO utilizados pelas empresas e setores

O uso dos laboratórios do 
Inmetro para inovação é 

baixo, mas é de boa 
qualidade conforme 

avaliado pela pesquisa.

Como os sindicatos 
articulam o uso de 

produtos e serviços do 
Inmetro para as empresas 

de seu setor, a 
participação dos 

sindicatos nos produtos e 
serviços do Inmetro é 

maior do que das 
empresas. 
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A qualidade dos produtos e serviços do Inmetro é avaliada por empresas
e sindicatos como boa em sua maioria. O prazo e a burocracia dos
serviços do Inmetro foram avaliados em regular ou ruim em sua maioria.

Qualidade Prazo Burocracia

Empresas Sindicatos Empresas Sindicatos Empresas Sindicatos

Bom Regular Ruim Bom Regular Ruim Bom Regular Ruim Bom Regular Ruim Bom Regular Ruim Bom Regular Ruim

A certificação de produtos no processo de avaliação 
da conformidade

72% 21% 7% 83% 9% 9% 46% 31% 23% 26% 39% 35% 26% 41% 33% 13% 43% 43%

A metrologia legal (nos instrumentos e métodos de 
medição)

77% 19% 4% 88% 12% 0% 50% 38% 13% 47% 41% 12% 42% 31% 27% 47% 24% 29%

A vigilância de mercado (fiscalização nos pontos de 
venda, áreas de fronteira e nas empresas)

38% 38% 25% 29% 29% 43% 13% 54% 33% 19% 29% 52% 17% 33% 50% 19% 24% 57%

A acreditação de laboratórios próprios 71% 17% 13% 62% 31% 8% 42% 29% 29% 15% 54% 31% 21% 54% 25% 15% 69% 15%

Os comitês para estudos e criação de 
regulamentação

50% 38% 13% 81% 19% 0% 19% 38% 44% 24% 57% 19% 19% 38% 44% 24% 43% 33%

O processo de anuência de importação 17% 50% 33% 33% 50% 17% 17% 33% 50% 0% 83% 17% 17% 17% 67% 0% 67% 33%

A estrutura dos laboratórios do Inmetro voltados à 
inovação tecnológica de produtos e processos

33% 67% 0% 100% 0% 0% 0% 100% 0% 67% 33% 0% 0% 67% 33% 33% 67% 0%

O Programa Brasileiro de Etiquetagem de Eficiência 
Energética

33% 67% 0% 75% 25% 0% 0% 33% 67% 75% 0% 25% 0% 33% 67% 75% 0% 25%

As ações de compatibilização das exigências 
técnicas nacionais com aquelas aplicáveis em 

outros países (convergência regulatória)
33% 0% 67% 33% 11% 56% 33% 0% 67% 22% 22% 56% 33% 0% 67% 22% 22% 56%

O  Sistema de Superação de Barreiras Técnicas ao 
comércio

100% 0% 0% 57% 29% 14% 50% 50% 0% 43% 29% 29% 0% 100% 0% 29% 43% 29%

Avaliação das empresas e setores sobre produtos e serviços do Inmetro quanto a qualidade, prazo e burocracia
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Com base na avaliação das empresas e sindicatos, pode-se simplificar os
pontos fortes e fracos dos produtos e serviços do Inmetro a seguir:

PRODUTOS E SERVIÇOS PRESTADOS PELO INMETRO

Pontos fortes Pontos fracos

A certificação de produtos no processo de avaliação da 
conformidade

A vigilância de mercado (fiscalização nos pontos de venda, 
áreas de fronteira e nas empresas)

A metrologia legal (nos instrumentos e métodos de 
medição)

O processo de anuência de importação

A acreditação de laboratórios próprios
As ações de compatibilização das exigências técnicas nacionais 

com aquelas aplicáveis em outros países (convergência 
regulatória)

Os comitês para estudos e criação de regulamentação PRAZO da maioria dos produtos e serviços

A estrutura dos laboratórios do Inmetro voltados à 
inovação tecnológica de produtos e processos

BUROCRACIA da maioria dos produtos e serviços

O Programa Brasileiro de Etiquetagem de Eficiência 
Energética

O  Sistema de Superação de Barreiras Técnicas ao 
comércio

QUALIDADE da maioria dos produtos e serviços



Empresas Sindicatos

Deficiências na fiscalização de produtos importados e/ou comercializados 

internamente
34% 73%

Burocracia excessiva envolvendo o registro de produtos e obtenção de aprovações de 

modelo
33% 27%

Excesso de exigências obrigatórias e de certificações (além de outros meios de 

comprovação de conformidade técnica)
32% 18%

Outros 28% 21%

Existência de regulamentos técnicos defasados e morosidade na sua atualização 13% 33%

Morosidade na anuência de produtos importados e/ou falta de coordenação junto a 

outros órgãos anuentes
11% 24%

Inexistência de regulamentos técnicos relevantes 10% 18%

Falta de transparência na formulação de regulamentos técnicos e instrumentos de 

avaliação da conformidade
10% 15%

Desalinhamento dos regulamentos técnicos brasileiros com exigências dos parceiros 

comerciais do MERCOSUL
8% 15%
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Os principais problemas apontados na atuação do Inmetro são as
deficiências na fiscalização e a burocracia excessiva no registro de
produtos, além de regulamentos técnicos defasados (destacado
especialmente pelos sindicatos).

Principais problemas ou dificuldades envolvendo a atuação do Inmetro



Utilização de Normas Internacionais
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Para quase todos os sindicatos e 85% das empresas, há utilização das
normas internacionais ISO (International Organization for
Standardization) como padrão de qualidade dos produtos. Outras
normas internacionais com ASTM também são bastante utilizadas.

Norma internacional utilizada como padrão ou parâmetro de qualidade dos produtos 

Empresas Sindicatos

ISO (International Organization for Standardization) 85% 97%

Não utiliza norma internacional 39% 9%

ASTM (American Society for Testing and Materials) 28% 50%

DIN (German Institute for Standardization) 23% 20%

IEC (International Electrotechnical Commission) 18% 20%

ASME 10% 10%

Outros 8% 12%

BSI (British Standards Institution) 5% 10%
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As empresas se sentem bem preparadas para competir com
produtos importados com padrão de qualidade baseado em
normas internacionais.

Para sindicatos, o grau de 
preparação médio é de 8,2 

na escala de 1 a 10.

• Em uma escala de 1 a 10 as empresas atribuíram nota média de 7,2 para seu grau de preparação para
competir com produtos importados com padrão de qualidade baseado em normas internacionais.



Sistemas de Regulação da Conformidade do  
INMETRO
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Aspectos mais relevantes do sistema atual do Inmetro de
regulação da qualidade e conformidade

Aspectos com impactos  positivos

Empresas Sindicatos Impacto

Reconhecido pela segurança 
que traz ao consumidor

34% 67% +

Produtos certificados com boa 
qualidade

27% 42% +

Elevada cobertura dos 
processos de fabricação

6% 21% +

Focado em como obter 
resultado

2% 3% +

Tem vários pontos de 
fiscalização

1% 12% +

Aspectos com impactos divergentes

Empresas Sindicatos Impacto

Grande quantidade de 
requisitos e pontos de controle

11% 18% +/-

Ações de monitoramento 
ocorrem desde o pré-mercado, 
no registro e anuência

1% 15% +/-

Aspectos com impactos negativos

Empresas Sindicatos Impacto

Elevado custo 33% 45% -
Procedimento do Inmetro é burocrático 25% 58% -
Fiscalização das importações é pouco ágil ou eficiente 17% 39% -
Capacidade de resposta do Inmetro é lenta 14% 52% -
O regulamento é muito detalhado 12% 42% -
Altamente prescritivo, elevada especificidade das 
exigências

12% 24% -

Regulamentos técnicos nacionais desalinhados de padrões 
reconhecidos internacionalmente

12% 24% -

Atuação lenta que impede a inovação 10% 30% -
Desalinhado das melhores práticas internacionais de 
regulação

9% 42% -

Fiscalização com diferentes padrões 6% 27% -

Ausência de acordos de compatibilização das exigências 
obrigatórias com outros países e/ou reconhecimento 
mútuo de laboratórios com outros países

5% 30% -

Morosidade das discussões de harmonização de 
regulamentos técnicos no âmbito do MERCOSUL

5% 39% -

Predominantemente reativo, a maior parte da demanda 
por regulamentação tem origem externa

4% 15% -

Baixa cobertura de produtos, com 12% dos produtos 
contemplados

1% 30% -
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Aspectos mais relevantes do sistema de autodeclaração da
qualidade e conformidade dos produtos e serviços

Aspectos com impactos positivos

Empresas Sindicatos Impacto

Ampla cobertura de produtos 32% 52% +

Auto-responsabilidade do fornecedor 21% 42% +

Elevado grau de segurança dos produtos 20% 21% +

Elevada abrangência, prevendo 
regulamentos gerais ou essenciais

19% 48% +

Elevada flexibilidade 14% 36% +

Reduz custos de conformidade com 
múltiplos regulamentos, facilitando 
acesso a mercados externos

13% 30% +

Resposta rápida 12% 36% +

Fiscalização predominante no pós 
mercado

11% 42% +

Uso de citação de normas técnicas 9% 42% +

Alinhado com as melhores práticas 
internacionais de regulação

7% 24% +

Foco na resolução de Problemas 
Regulatórios e nos Riscos

7% 24% +

Elevada penalidade (inclusive penalidade 
criminal)

6% 24% +

Investimento em sistema de fiscalização e 
planos setoriais da qualidade

6% 18% +

Aspectos com impactos negativos

Empresas Sindicatos Impacto

Baixo reconhecimento do consumidor 20% 27% -

Elevado risco de que produtos em 
desconformidade técnica sejam 
importados ou comercializados no 
mercado interno

18% 42% -

Elevado custo 16% 6% -

Eleva risco ao consumidor 8% 36% -

Pouco prescritivo, baixo detalhamento 
das exigências

4% 15% -

Não está alinhado com o modelo 
adotado pelos demais países do 
MERCOSUL

3% 6% -

Aspectos com impactos divergentes

Empresas Sindicatos Impacto

Baixo monitoramento pré-mercado 7% 15% -/+

Regulamento Geral, Regulamento 
transversal e específico

3% 33% +/-
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Síntese da comparação dos dois sistemas de regulação de
qualidade e conformidade

• De maneira geral, as empresas e os sindicatos entrevistados convergiram na opinião sobre os
principais aspectos dos dois sistemas de regulação.

• O sistema atual de regulação da qualidade e conformidade do Inmetro é reconhecido pelas empresas
e sindicatos pela segurança que traz ao consumidor e pela boa qualidade dos produtos certificados.
Contudo, esse sistema de regulação é burocrático, de elevado custo e a capacidade de resposta do
Inmetro é lenta.

• O sistema de autodeclaração da qualidade e conformidade é reconhecido pelas empresas e
sindicatos pela autorresponsabilidade do fornecedor, pela ampla cobertura de produtos e elevada
abrangência prevendo regulamentos gerais e essenciais como pontos positivos. Contudo, como
aspectos negativos mais relevantes tem-se o baixo reconhecimento pelo consumidor e o elevado
risco de que produtos em desconformidade técnica sejam importados ou comercializados no
mercado interno.

• Explicação dos aspectos divergentes: A maior diferença de opinião entre empresas e sindicatos é que
as empresas consideram como aspectos positivos a favor do atual sistema de regulação de qualidade
do Inmetro a grande quantidade de requisitos, pontos de controle e as ações de monitoramento
desde o pré-mercado (no registro e anuência) e como ponto negativo do sistema de autodeclaração o
baixo monitoramento pré-mercado, diferentemente dos sindicatos que apontam o inverso.



23

64% dos sindicatos 
entrevistados também 
preferem o sistema de 

autodeclaração de 
qualidade e 

conformidade

63% das empresas e 64% dos sindicatos demonstraram preferência
pela sistema de autodeclaração de qualidade e conformidade
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A adoção de um sistema de autodeclaração de qualidade e conformidade
impactaria principalmente em aumento das responsabilidades legais das
empresas e nos custos com realização de ensaios de qualidade dos
produtos ou participação em programas setoriais de qualidade

Impacto do sistema de autodeclaração de qualidade e de conformidade dos produtos para 
empresas e setores

Empresas Sindicatos

Não influenciaria em nada pois já realizo todos os testes de qualidade e 

possuo todo o rastreamento da qualidade dos meus produtos
49% 45%

Aumento de custos com a realização de ensaios de qualidade dos 

produtos e com a participação em um Programa Setorial da Qualidade
44% 56%

Aumento de responsabilidades legais pela qualidade e conformidade dos 

produtos
43% 61%

Aumento do investimento em mão de obra e máquinas e equipamentos 

para a realização de testes de qualidade de produtos
37% 28%

Aumento do prazo de implantação para a adaptação do sistema de 

monitoramento e fiscalização pelo Inmetro
18% 22%



Empresas Sindicatos

Nenhum, pois já está adaptado 32% 15%

Abaixo de 1 ano 21% 27%

1 ano 20% 27%

2 anos 12% 18%

3 anos 6% 9%

Acima de 3 anos 8% 3%

73% das empresas e 70% dos sindicatos declaram que se
adaptariam ao modelo de autodeclaração da qualidade e
conformidade dos produtos e serviços em até 1 ano
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Em caso de um modelo regulatório de autodeclaração de qualidade e de conformidade 
dos produtos e serviços, quanto tempo necessitaria para adaptar-se a este novo modelo? 

73% 70%
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Desafios do sistema de autodeclaração

• A pesquisa apontou as deficiências na fiscalização de produtos importados e/ou comercializados
internamente como o principal problema da atuação do Inmetro, tanto na opinião das empresas
quanto dos sindicatos.

• Atualmente, o escopo de competência legal do INMETRO abrange parcela limitada do mercado e a
fiscalização ocorre no pré e pós mercado. No sistema de autodeclaração da qualidade e
conformidade pelo fabricante, o escopo de competência do Inmetro é ampliado para até 100% do
mercado e a fiscalização ocorre primordialmente no pós mercado. Esse sistema de regulação amplia e
reforça o desafio do Inmetro na área de vigilância de mercado e fiscalização.

• Mesmo com a entrada do sistema de autodeclaração de qualidade e conformidade por parte do
fabricante, considera-se importante manter ou mesmo ampliar a certificação compulsória para
produtos que podem causar riscos à saúde, à segurança e ao meio ambiente.
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Empresas Sindicatos

Baixa 
importância

Média 
importância

Alta 
importância

Baixa 
importância

Média 
importância

Alta 
importância

Simplificar as regras de avaliação da conformidade 4% 22% 73% 15% 6% 79%
Implantar uma autodeclaração da conformidade técnica, com o 
aumento da responsabilidade do fornecedor

8% 28% 64% 15% 27% 58%

Realizar sistema de parcerias para o uso de laboratórios de 
instituições privadas na avaliação da conformidade

9% 31% 59% 9% 27% 64%

Agilizar o processo de construção de regulamentos técnicos com a 
formação da governança e aumentar a participação das indústrias na 
agenda de regulação

7% 34% 59% 0% 33% 67%

Mudar o foco da regulamentação para a resolução de problemas e 
controle dos riscos

5% 38% 57% 6% 39% 55%

Fazer um aprimoramento das normas técnicas e criar um regulamento 
técnico que cite as normas técnicas e seus impactos

9% 40% 51% 15% 21% 64%

Incentivar a criação de Programas Setoriais da Qualidade em parceria 
com as instituições setoriais para desenvolvimento das avaliações da 
conformidade

11% 40% 50% 6% 18% 76%

Criar sistema de acompanhamento e atualização dos regulamentos e 
portarias ativas no INMETRO

12% 40% 48% 24% 27% 48%

Concentrar a fiscalização dos produtos no pós mercado 13% 45% 42% 15% 36% 48%
Mudar o critério de priorização do Plano de Avaliação da Conformidade 
para as ameaças mais urgentes

9% 50% 41% 9% 48% 42%

Fazer regras mais genéricas e transversais das medidas de regulação 14% 54% 32% 18% 42% 39%
Realizar programa de capacitação de sindicatos e associações sobre os 
produtos e serviços do INMETRO

29% 45% 27% 18% 30% 52%

Medidas mais eficazes numa estratégia de simplificação e
desburocratização do sistema de regulação da qualidade e conformidade
pelo INMETRO



Comunicação com INMETRO 
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Tanto empresas como sindicatos preferem receber comunicações do
Inmetro por meio de boletins informativos e pelo próprio site do
Inmetro. Os sindicatos apontam também a importância das reuniões com
Inmetro nos sindicatos e associações, da disponibilização de materiais
em sites diversos e dos boletins de novas portarias e regulamentos.

Como empresas e setores preferem receber as comunicações sobre os 
produtos e serviços do INMETRO

Empresas Sindicatos

Boletins informativos 53% 70%

Site do Inmetro 45% 64%

Eventos e palestras na FIESP 25% 42%

Boletim de Novas Portarias e Regulamentos 21% 48%

Mala Direta 19% 12%

Sites diversos como de sindicatos, associações e federações 13% 52%

Pelas redes sociais 12% 30%

Eventos e palestras no Inmetro 11% 30%

Videoconferência com setores 10% 36%

Publicações Setoriais 7% 24%

Reuniões nos Sindicatos e Associações Patronais 6% 64%

Roadmap dos comitês do INMETRO 3% 33%

Podcasts 0% 9%



Relatos de empresas e sindicatos
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Relatos – Sistema de regulação de qualidade e conformidade

Relatos favoráveis ao sistema de autodeclaração da qualidade e conformidade

• “O sistema de autodeclaração para nós é fácil de ser implantado, pois hoje já realizamos os testes de
nossos produtos em nossos laboratórios próprios. E já temos produtos certificados.”

• “Hoje temos a certificação de nossos produtos através de outros órgãos como a ANVISA e para nós o
sistema de autodeclaração pode já ser implantado devido a já termos este processo com estes outros
órgãos”.

• “Como já temos a certificação de vários produtos e realizamos todos os ensaios nos nossos produtos
em laboratórios acreditados fica mais fácil a adesão ao sistema de autodeclaração.”

• “Somos a favor do sistema de autodeclaração, porém ele só dá para ser implantado quando tivermos
produtos com certificação voluntária e ter regulamentos muito bem definidos, agora nos produtos de
certificação compulsória não podemos implantar o sistema de autodeclaração por causa dos riscos à
saúde, à segurança e ao meio ambiente.”

• “Poderíamos ir realizando alguns pilotos com os setores para verificarmos como é o andamento do
processo de autodeclaração.”
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Relatos – Sistema de regulação de qualidade e conformidade

Relatos críticos ao sistema de autodeclaração da qualidade e conformidade

• “O aumento de responsabilidades legais pela qualidade e conformidade dos produtos preocupa os
sindicatos pois se não tivermos critérios, regras e nem legislação específicas poderemos ter um
processo com insegurança e riscos para os fabricantes e também para os consumidores.”

• “O sistema autodeclaração não irá funcionar pois não temos um sistema judiciário que funcione,
também para ampla gama de responsabilização, dando nenhum respaldo em caso de acidentes
deixando o fabricante e ou importador muito exposto e a mercê de interpretações de juízes e outros
órgãos de fiscalização. Além do sistema de fiscalização do INMETRO que não existe.”

• “Neste momento o país não está preparado para uma auto regulação, problema de cultura e de
veracidade das informações.”

• “Consideramos que a discussão prévia com as entidades para identificação do problema regulatório e
suas causas devem ser mais aprofundadas (avaliando inclusive pontos positivos e benefícios do
sistema atual, para mantê-los e aprimorá-los).”
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Relatos – Certificação

• “O programa de certificação voluntária do INMETRO não funciona bem pois tem empresas que após ter
conseguido aprovar e certificar o seu produto pelo INMETRO, passam colocar produtos fora de
especificação no mercado e como não existe uma fiscalização se esta empresa ainda está produzindo e se
a qualidade está sendo mantida. Acabamos tendo no mercado um produto certificado INMETRO de má
qualidade.”

• “Tomamos uma decisão estratégica de não requerer a certificação compulsória pelo INMETRO para
nossos produtos. O nosso entendimento foi de que a certificação compulsória pelo INMETRO iria banalizar
ainda mais o mercado: fabricantes iriam preparar as amostras para "passar na certificação" e teriam um
certificado do INMETRO válido por X anos para depois continuar a fornecer os materiais de baixa qualidade
e que não atendem os requisitos da norma (como de costume, infelizmente).”

• “Certificação é um processo lento e burocrático. Tentamos certificar nossos produtos e não conseguimos.
Descobrimos que não há normas no Brasil. Pedimos uma forma de certificarmos, o Inmetro informou que
devemos criar um laboratório e pedir a acreditação do mesmo. Um processo extremamente burocrático,
que desistimos.”

• “As certificações não funcionam em setor de tecnologia, que tem como cenário a rapidez com que
inovações e tecnologias estão ocorrendo. A demora, o excesso de burocracia e regulamentações
representam custos que inviabilizam o produto para a certificação, visto que estes podem ter uma vida
muito curta no mercado e serem substituídos por inovações com impacto vital sobre a produção. Esse é
um fator limitante na indústria nacional em relação a inovações e suas certificações.”
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Relatos – Regulamentos técnicos

• “No sistema atual, os regulamentos do INMETRO são muito prescritivos e demoram muito para serem
feitos. Assim, setores acabam perdendo a chance de lançarem inovações e também ficam desatualizados
num curto espaço de tempo.”

• “Baixa regulamentação de famílias importantes de produtos, por exemplo, equipamentos e sistemas de
combate à incêndio. Uma mera válvula de hidrante não tem sequer portaria para certificação voluntária.”

• “Toda questão estratégica precisa ser alterada. Acredito que separar para um lado normas técnicas e para
outro lado "portarias do INMETRO" é tanto um erro estratégico quanto um erro tático: é ineficiente que
um grupo se reúna e elabore uma norma para depois isso ser realizado novamente, por outro grupo.”

• “O processo de normalização conduzido pelo setor na ABNT é bem mais ágil e reduz o risco dos produtos
terem que atender a regras obsoletas (como acontece nos regulamentos do INMETRO). Desta forma as
portarias e regulamentos técnicos do INMETRO poderiam ser menos detalhados e burocráticos. E já
teriam passado por consulta pública.”

• “É preciso desburocratizar o regulamento técnico tem exigências absurdas, tais como: tamanho da letra
do enunciado, é o caso específico de uma lingerie, que não pode ter um enunciado do tamanho da peça.
Por outro lado, o bombom X tem letras tão miúdas que você não consegue lê-las, e neste caso, trata-se de
produto que o consumidor ingere, portanto, pode ter alergia a algum item da receita, o que não ocorre no
caso do vestuário.”
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Relatos – Metrologia legal

• “Temos uma empresa em que anualmente são realizadas fiscalizações (calibrações/aferições) de todas
balanças existentes na fábrica pelo INMETRO, o que não deveria se aplicar pois não trabalhamos com
produtos vendidos à peso para consumidor final, e já que também mantemos um programa de
calibrações/aferições que garante o funcionamento adequado das mesmas.”

• “O Sistema de Acreditação de Ensaios de Laboratórios é muito burocrático e quando entra na etapa de
introduzir no sistema informatizado chamado Orquestra aí é que o processo não anda e a acreditação
de ensaios de laboratórios fica muito tempo parado.”

• “É importante a atuação do INMETRO na acreditação dos Organismos de Avaliação da Conformidade
(OCPs, EGTs e laboratórios). Entretanto, no processo de acreditação de certificadoras, não temos a
mesma eficiência pois hoje temos várias certificadoras que preenchem o manual de certificadoras e
são acreditadas (estas certificadoras são chamadas de certificadoras de papel), pois não possuem a
menor condição de serem certificadoras.”

Relatos – Acreditação de ensaios e organismos de avaliação da conformidade
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Relatos – Vigilância de mercado e fiscalização

• “IPEMs estaduais não seguem uma harmonização de um critério de fiscalização. Em algumas regiões
do país, os fiscais pesam todas as latas do lote daquele determinado produto da prateleira do mercado
e escolhe as latas mais leves (as vezes fora do padrão) para fazerem a montagem da amostra (viciada)
dos testes e acabam lavrando as multas nos fabricantes.”

• “Não existe tabela padrão com os valores das multas por tipo de infração, o fiscal aplica a multa e
você não sabe a quem recorrer sobre o valor desta multa. Os recursos sempre voltam como
indeferidos.”

• “Ainda, não podemos deixar de ressaltar a falta de regulamentação com relação as multas, pois o
critério é subjetivo, e variável em cada Estado da Federação.”

• “Temos também o problema na fiscalização com os funcionários dos IPEMs que acabam destruindo o
produto a ser inspecionado. Deveria ser melhor analisado para não destruir produtos de valor na
realização dos testes.”

• “A vigilância de mercado no setor não existe e se verificarmos os IPEMs não possuem infraestrutura
para realizar as fiscalizações necessárias.”

• “Hoje os produtos nacionais tem que respeitar todas as normas e legislações enquanto que o produto
importado entra tranquilamente e não passa pelos mesmos controles dos nacionais. O produto
nacional é fiscalizado inclusive no tamanho das letras e os produtos importados não são fiscalizados.”
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Relatos – Vigilância de mercado e fiscalização

• “Os recursos interpostos não são lidos no órgão regulador estadual, e tampouco, em segunda instância, 
pois alguns produtos são autuados sem razão alguma, ou seja, o agente fiscal alega algo que está 
descrito na etiqueta ou no rótulo. Porém, por mais que você consigne na defesa e até 
fotografe...ninguém lê.”  

• “Se o produto está com a sua composição enunciada em etiqueta na caixa, e o estabelecimento troca a
caixa, quem é apenado? A indústria. Como controlar tal situação?”

• Relato de inacessibilidade do órgão regulador.

• Relato de que empresa foi autuada por desrespeitar o formato e o tamanho da letra na placa de
anúncio do preço do produto no balcão e nunca soube que existia esta regulamentação.

Relatos – Anuência de importações

• “Morosidade na anuência de produtos importados e/ou falta de coordenação junto a outros órgãos
anuentes. Não ocorre a comunicação das ocorrências sobre os tramites da documentação do seu
processo e portanto ocorre uma longa demora para conclusão da análise de produtos importados. Isso,
por si só, vem prejudicando importadores e toda a cadeia produtiva nacional. E aumentando o custo de
armazenagem.”
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Relatos – Harmonização internacional da regulação do Inmetro

• “A harmonização das regulações das certificações do INMETRO para os produtos dos setores são fracas,
isto é, as exigências técnicas nacionais não se compatibilizam com as aplicadas nos outros países.”

• “O setor tem dificuldades para exportar seus produtos e as vezes tem custo elevado nos processos
devido a falta de compatibilização e reconhecimento mútuo entre laboratórios.”

• Relato de requisito de portarias do Mercosul em discussão há mais de 6 anos.

• Relato de travamento frequente nas negociações de acordos regulatórios dentro do Mercosul.

• “O processo de certificação não ajuda a empresa a exportar pois não existe a convergência regulatória
dos regulamentos do INMETRO com outros países do Mercosul, União Europeia e EUA. O INMETRO
precisa estar alinhado com as práticas internacionais de regulamentação, notadamente os
regulamentos e diretivas destes países. Para cada país que exporto meus produtos tenho que fazer um
novo processo e só consigo aproveitar os resultados de alguns ensaios da minha certificação do
INMETRO.”

• “Pra exportar um produto tem que fazer um novo processo para cada país de destino. Não há
harmonização regulatória.”

• “A certificação do INMETRO não vale para nada fora do país e o modelo está muito ultrapassado.”



Sugestões de  propostas  para o debate 
com base na pesquisa (não exaustivo)
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• Estabelecer um modelo de regulação da qualidade e conformidade dos produtos e serviços

baseado em autodeclaração conforme análise de risco, preservando-se a certificação

compulsória dos produtos que representam riscos à segurança, à saúde e ao meio ambiente.

• Classificar os produtos em níveis de risco, considerando-se as seguintes sugestões:

a) Produtos de risco alto: manter a certificação compulsória de produtos com risco alto à

segurança, à saúde e ao meio ambiente e ampliar a gama de produtos de risco alto que

ainda hoje não estão contemplados com certificação compulsória.

b) Produtos de risco moderado: estabelecer certificação voluntária ou certificação setorial,

envolvendo uma autodeclaração do fabricante e fiscalização pré mercado feita por uma

OCP em um programa setorial da qualidade. E com fiscalização no pós mercado.

c) Produtos de risco baixo: aplicar o sistema de autodeclaração, com fiscalização somente

no pós mercado.

• Dar segurança jurídica ao novo modelo através de um sistema de legislação com regras claras

e penalidades definidas.

Propostas de um novo modelo de regulação
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• Os regulamentos devem gerais, transversais (setoriais) e específicos.

• Simplificar os regulamentos técnicos por meio da utilização de normas da ABNT e internacionais,

aproximando o INMETRO desta instituição.

o Visto que as normas técnicas elaboradas pela ABNT contam com a participação de representantes

da indústria, agentes de defesa do consumidor, o consumidor, etc. e passam por um processo de

audiência pública, portanto dentro de critérios participativos.

o Desta forma, as normas podem cumprir o papel de estabelecer os requisitos a serem atendidos

pelos produtos e o INMETRO poderá focar mais na análise de risco e no impacto de seus

regulamentos.

41

Propostas para regulamentos técnicos



• Estimular os Programas Setoriais de Qualidade com o apoio do Inmetro.

• Articular em conjunto com o CONMETRO uma governança para os Programas Setoriais de
Qualidade.

• Estimular parcerias do INMETRO com outras instituições, inclusive com os serviços laboratoriais
do SENAI para colaborar na fiscalização dos produtos.

• Atribuir aos Programas Setoriais de Qualidade a vigilância de mercado nos casos de certificação
voluntária e que o INMETRO passe a reconhecer a certificação setorial.

• Estabelecer critérios mais rigorosos no processo de credenciamento de certificadoras.

• Aprimorar metrologia legal atribuindo maior responsabilidade ao fabricante em caso de
autodeclaração de aferição e calibração de equipamentos de medição.

42

Propostas para os Programas Setoriais de Qualidade



• Simplificar as regras de avaliação da conformidade.

• Desburocratizar os produtos e serviços do INMETRO e investir em sistemas informatizados

• Colocar um sistema de realidade aumentada para fazer as auditorias de processo na certificação.

• Realizar as auditorias de documentação dos processos dos produtos e serviços do INMETRO via
remota.

• Informatizar o sistema de coordenação e realização da vigilância de mercado .

• Investir num sistema de rastreabilidade de produtos através de QR CODE.

• Realizar parcerias com sistemas de proteção do consumidor para aperfeiçoar o sistema de
fiscalização.

• Criar um canal de denúncia com rapidez e flexibilidade no atendimento do tipo reclame aqui.

• Criar um canal de atendimento e acompanhamento processual de forma eletrônica dos
regulamentos técnicos em construção, existentes e vigentes por setor ou por tipo de produtos.

• Criar um canal de protocolo e acompanhamento processual eletrônico de todo o sistema de
fiscalização e de autuação e de acompanhamento dos recursos.

• Reestruturar o sistema informatizado Orquestra a fim de agilizar o processo de acreditação de
ensaios e de laboratórios. 43

Propostas para INMETRO 4.0 



• Aprimorar o sistema de fiscalização para maior agilidade e abrangência no mercado.

• Estabelecer parcerias com instituições, como o SENAI, para realizarem testes e ensaios em
amostras de produtos a serem fiscalizados.

• Estabelecer parcerias com os Programas Setoriais da Qualidade a fim de ampliar a cobertura
de vigilância de mercado e fiscalização.

• Atribuir a fiscalização da certificação voluntária às OCPs, gerenciada pelos Programas
Setoriais de Qualidade e atribuir aos IPEMs, a fiscalização da certificação compulsória. A
modernização dos IPEMs é fundamental para sua estrutura de fiscalização.

• Ainda com relação aos IPEMs:

o Eliminar as distorções existentes e padronizar os procedimentos de fiscalização dos
IPEMs nos estados, criando um sistema de fiscalização nacional uniforme dos IPEMs.

o Realizar um programa de treinamento e capacitação dos fiscais do IPEM de todo o Brasil
para maior harmonização de todos com os critérios das portarias do INMETRO.

o Definir uma regulamentação com tabela padrão dos valores das multas por tipo de
infração.

Propostas para Vigilância de Mercado e Fiscalização
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Propostas para Vigilância de Mercado e Fiscalização

• Estimular parcerias do INMETRO com a iniciativa privada para realizar programas em que o
INMETRO exerça seu papel de polícia administrativa nos produtos ou serviços disponíveis no
mercado que não cumprem com a finalidade a que se destinam ou que não atendam às
normas técnicas brasileiras.

Exemplos:

o Programa de Monitoramento de Mercado do Sindipeças que realizou uma parceria com
o IPEM para a fiscalização de lâmpadas automotivas onde o Sindipeças indicam os
ensaios e as marcas a serem fiscalizadas.

o Outro exemplo seria o convênio entre ABIT e a Receita Federal para fiscalização de
produtos têxteis importados na entrada do país.

• Promover a fiscalização dos produtos importados nos mesmos padrões que estão sujeitos os
produtos nacionais.

• Intensificar atuação do Inmetro em portos, aeroportos e pontos de fronteira, valendo-se da
parceria firmada com a Receita Federal em 2012, de modo a garantir a conformidade de
produtos importados com as exigências técnicas vigentes.

• Celebrar convênios setoriais para aproveitamento da infraestrutura laboratorial (por
exemplo, SENAI) e expertise do setor privado nas ações de vigilância pré e pós-mercado de
produtos importados. 45



• Desenvolver parcerias com as empresas para desenvolvimentos de projetos de inovação
tecnológica.

• Realizar parceria com o SENAI –SP para desenvolvimento de tecnologias aplicadas para a
indústria 4.0.

o Como transformação digital, sensores e instrumentos de controle

o Automação industrial

o Manufatura aditiva

o Realidade aumentada

• Divulgar os serviços prestados por estes laboratórios para as indústrias através dos canais
de comunicação escolhidos pelas indústrias como site do INMETRO, boletins, webinar e
redes sociais.

Propostas para a Estrutura dos laboratórios do
INMETRO voltados para a Inovação Tecnológica
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Propostas de melhorias na comunicação do INMETRO

• Melhorar a comunicação com as empresas e facilitar o acesso a informação e procedimentos.
Criar um canal de contato com o público alvo. Implementar um canal de protocolo e
acompanhamento processual de forma eletrônica.

• Trabalhar nos 15% das empresas pesquisadas que não conhecem e nem aplicam os
produtos e serviços do INMETRO, para que passem a conhecer e se envolver com os
produtos e serviços do INMETRO.

• Melhorar o canal de comunicação do INMETRO para com as indústrias pois temos ainda que
58% das empresas entrevistadas nunca participaram ou utilizaram algum produto ou
serviço do INMETRO, apesar de conhecerem a instituição. Os canais preferidos das indústrias
são boletins Informativos (53%), Site do INMETRO (45%) e Eventos e Palestras na FIESP (25%).

• Divulgar o processo de elaboração de um Novo Modelo Regulatório do INMETRO através
dos instrumentos de comunicação preferidos pelas empresas descritos acima. Explicar como
as empresas podem participar e se envolver na elaboração e montagem deste Novo Modelo
Regulatório do INMETRO.

• Promover encontros setoriais na FIESP ou nos Sindicatos e Associações para discutir as
elaborações dos novos regulamentos dos produtos e sistemas de fiscalização. Além da
análise dos parâmetros de desempenho das normas técnicas que serão incorporadas aos
regulamentos. A utilização de videoconferências é um excelente instrumento. 47



Propostas para anuência de importações e harmonização 
internacional da regulação do Inmetro

48

• Desburocratizar o processo de anuência por meio da modernização dos sistemas de T.I. e do
aprimoramento do processo de gerenciamento de riscos do Inmetro, sem prejuízo da
garantia da segurança e qualidade dos produtos importados.

• Estabelecer canal de diálogo com setores produtivos para definição de planos de ação sobre
convergência regulatória com parceiros comerciais relevantes nas áreas de metrologia,
segurança e qualidade de produtos.

• Promover a reforma do principal mecanismo de convergência regulatória do MERCOSUL
(Subgrupo de Trabalho nº 3), tornando a harmonização regional de exigências técnicas mais
ágil e eficaz (conforme propostas apresentadas pela Fiesp, em 2018, no documento
"Propostas de aprimoramento de regulamentos técnicos na América Latina: Eliminando
obstáculos ao comércio regional").

• Intensificar tratativas e ações de cooperação com outros mercados para aumentar os níveis
de confiança em sistemas de avaliação da conformidade de parceiros estratégicos e viabilizar
a celebração de Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM).



ANEXO
Propostas dos sindicatos
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Propostas dos sindicatos – Certificação

• “Redução eventual de certificações compulsórias deve vir acompanhada de melhorias para a qualidade e
seu controle no mercado, promovendo programas de incentivo à certificação voluntária, selos setoriais
(que não ocorrerão espontaneamente de forma relevante e necessária para a sociedade e mercado).”

• “Uma das soluções para o programa de certificação voluntária seriam os programas setoriais de qualidade
passarem a executar a vigilância de mercado e o INMETRO aceitar a certificação setorial.”

• “Criar políticas de incentivos para a indústria investir em qualidade de forma que os programas setoriais da
qualidade possam surgir. Criar uma governança entre instituições para discutirmos os meios de criação de
programas setoriais da qualidade.”

• “A certificação de produtos é muito burocrática pois o Inmetro delega para o órgão certificador para ele
fazer todo o processo e depois o INMETRO vem refazer aquilo que já foi feito pelo órgão certificador isto é
altamente burocrático e caro precisamos que o INMETRO delegue esta função para o órgão certificador e
se faça uma vez só.”

• “A certificação poderia ser menos burocrática como por exemplo as questões relacionadas a auditoria de
documentação poderia ser realizada remotamente economizando tempo e recursos. Até algumas
auditorias de processos poderiam ser feitas remotamente.”
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Propostas dos sindicatos – Regulamento técnico

• “Como temos regulamentos técnicos muito prescritivos, detalhados e burocráticos, a nossa proposta visa
que o INMETRO utilize as normas elaboradas pela ABNT, com a participação de representantes da
indústria, agentes de defesa do consumidor, o consumidor, etc. citando as normas nos regulamentos e indo
diretamente ao risco e impacto do regulamento.”

• “Inmetro poder usar o processo de normalização conduzido pela ABNT.”

• “Implementação de um canal de protocolo e acompanhamento processual de forma eletrônica dos
regulamentos técnicos em construção, existentes e vigentes por setor ou por tipo de produtos.”

• “Propõe-se que para a confecção de regulamentos do INMETRO sejam utilizadas as normas técnicas ABNT
que podem cumprir este papel de estabelecer os requisitos a serem atendidos pelos produtos, uma vez
que são desenvolvidas de forma mais rápida pelos fabricantes, academia, laboratórios, consumidores,
organismos de avaliação da conformidade, etc.”

• “Para termos uma regulamentação mais ágil, o INMETRO precisaria ser mais ativo e estar envolvido nos
ambientes dentro das Associações e Sindicatos Industriais discutindo as atualizações tecnológicas e
construindo as normas e os regulamentos juntos com os setores industriais e ABNT.”

• “Criação de um sistema de consulta aos processos, regulamentos e portarias para dar maior agilidade nas
respostas às dúvidas que ficam em aberto devido à algumas Portarias não demonstrarem clareza a todos
os requisitos exigidos.”
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Propostas dos sindicatos – Metrologia legal

• “O INMETRO parar de realizar o processo de aferição e calibração das balanças que estão dentro de
fábricas que não fabricam produtos finais vendidos por quilo para seus clientes e portanto as empresas
não veem a necessidade de ter este serviço realizado pelo INMETRO.”

• “Este é um ponto que deveria ser avaliado, pois acarreta custos extras à empresa, sem a necessidade,
apenas para cumprir uma portaria que não se aplica efetivamente à situação destes equipamentos em
nossa empresa. Deveriam ser aceitos os laudos de calibração visto que são realizados por laboratórios
acreditados pelo próprio INMETRO e caso verificado alguma divergência nestes, realizar uma auditoria
aleatória ou conferência.”

• Adotar o sistema de autodeclaração de aferição e calibração das balanças de dentro das fábricas que
sofrem este processo uma vez ao ano realizado pelo INMETRO, eles preferem realizar este serviço por
conta própria e sofrerem a fiscalização do INMETRO, ao invés de pagarem para o INMETRO por este serviço
e pelo selo INMETRO.

• Deveriam ser aceitos os laudos de calibração visto que são realizados por laboratórios acreditados pelo
próprio INMETRO e caso verificado alguma divergência nestes, realizar uma auditoria aleatória ou
conferência.
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Propostas dos sindicatos – Acreditação de ensaios e organismos de
avaliação da conformidade

• “Criação de critérios mais técnicos, conceituais e rígidos para o processo de credenciamento de
certificadores.”

• “O Inmetro deve ser manter como referência para regulação dos produtos, é necessário que algumas
atribuições sejam revistas e alocadas para organizações privadas – visando garantir atribuições e recursos
adequados para seus objetivos primordiais. Como a Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO que
pode ser privatizada pois não se trata de uma atividade fim do INMETRO. E em outros países esta é uma
atividade privada.”
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Propostas dos sindicatos – Vigilância de mercado e fiscalização

• “Aprimorar o sistema de vigilância no mercado dos produtos certificados.”

• “Passar para as OCPs fazerem a fiscalização da certificação voluntária e IPEMs executarem a fiscalização da
certificação compulsória, porém muitos sindicatos alegam que os IPEMs não tem infraestrutura.”

• “A vigilância de mercado pode ser melhorada utilizando as condições isonômicas para os produtos
nacionais e para os produtos importados.”

• “O INMETRO propor parcerias com a iniciativa privada para exercer o seu papel de polícia administrativa
naqueles produtos ou serviços disponíveis para o mercado e que não cumprem com a finalidade a que se
destinam ou que não atendam às normas técnicas brasileiras.”

• “Passar a vigilância de mercado do setor para o Programa Setorial da Qualidade que teriam melhores
condições para realizarem os teste de fiscalização em laboratórios parceiros. Validação da certificação
setorial pelo INMETRO.”
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Propostas dos sindicatos – Anuência de importações e
harmonização internacional da regulação do Inmetro

• “O INMETRO precisa colocar mais recursos humanos e gente mais experiente com maior prática neste
serviço, desburocratizar o processo e tornar o sistema informatizado mais eficiente para fazerem as coisas
acontecerem.”

• “Desenvolver um sistema regulatório do INMETRO convergente com outros países do MERCOSUL, União
Europeia e EUA. As práticas regulatórias do INMETRO precisam estar alinhadas com as práticas
internacionais de regulamentação, notadamente os regulamentos e diretivas destes países. Realizar
Acordos Mútuos.”

• “Para reduzir os custos das certificações temos que será necessário uma maior convergência internacional
com normas e regulamentos locais.”


